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O evento, realizado no Centro Cultural, 
foi dirigido pelo vereador Claudio Tinoco

Debate sobre IPTU na apresentação
do Relatório de Gestão Fiscal 

Overeador Claudio Tinoco (DEM),
presidente da Comissão de Fi-
nanças, Orçamento e Fiscaliza-

ção afirmou que a audiência pública
cumpriu determinação da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF). O vereador Gilmar
Santiago (PT), líder da oposição, sugeriu
ao prefeito ACM Neto recuar na pro-
posta do aumento do IPTU e admitir a
possibilidade de recuperação da cidade
sem esse imposto.
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APolícia Militar da Bahia
concedeu, na noite de
segunda-feira (17), a

Medalha do Mérito Marechal
Argolo - Visconde de Itaparica
ao vereador Leandro Guerrilha
(PSL), pelos serviços prestados à
sociedade e à PM-BA.

A solenidade foi realizada
em homenagem aos 189 anos
de criação da Polícia Militar e
contou com a presença de
personalidades como o gover-
nador Jaques Wagner e o se-
cretário de Segurança Pública
da Bahia, Maurício Teles Bar-
bosa.

“Estou muito feliz e hon-
rado com esta lembrança da
Polícia Militar, que vem mos-
trando cada vez mais compe-

tência no combate à violência.
O que seria das nossas famílias
se não fosse o importante tra-

balho dessa instituição em
nosso estado?”, declarou
Leandro Guerrilha.
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Programa oferece bolsas de
estudo a servidores da Câmara

Apartir de
c o n v ê n i o
entre o Pro-

grama de Pós-Gra-
duação à Distância
wPós e a Federação
Nacional dos Servi-
dores dos Legislati-
vos e Tribunais de
Contas Municipais
(Fenalegis), os ser-
vidores da Câmara
Municipal de Salva-
dor contam com
bolsas de estudo de
até 50% para cur-
sos de pós gradua-
ção e MBA à distância. 

O programa vai oferecer
descontos para os mil primei-
ros inscritos e é extensivo aos
dependentes dos servidores
do Poder Legislativo e Tribu-
nais de Contas municipais, es-
taduais e federais. 

Entre os mais de 400 cur-
sos oferecidos estão Direito

Administrativo, Direito do
Consumidor e Responsabili-
dade Civil, Direito Penal e
Processual Penal, Comunica-
ção Social, Enfermagem, Ad-
ministração de RH no Setor
Público, Serviço Social, Nutri-
ção, Contabilidade Governa-
mental, MBA em Gestão
Pública, Planejamento e Orça-

mento Público e Pregão Ele-
trônico.

A relação completa dos
cursos contemplados e infor-
mações sobre inscrições
podem ser obtidas no Setor
de Treinamento e Assistência
Social, pelos ramais 441 e
378 ou pelo site
wpos.com.br.

Convênio para pós-graduação e MBA a distância 
vale para servidores e dependentes

Leandro Guerrilha recebe 
condecoração da PM

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Solenidade comemorou os 189 anos de criação da Polícia Militar 

Vereador Leandro Guerrilha 
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Overeador Orlando Palhi-
nha (DEM) indicou ao
prefeito ACM Neto a

cobertura do Canal de Para-
guari, em Periperi. Ele propôs
ainda a urbanização do local
com a construção de equipa-
mentos de lazer e esporte, nos
moldes da Avenida Centenário e
do Canal do Imbuí. 

De acordo com o verea-
dor Palhinha, o canal de Pa-
raguari, que se encontra
descoberto, tem exalado um
mau cheiro e prejudicado a
saúde dos moradores da re-
gião. Nos períodos de chuva,
segundo ele, a situação se
agrava, pois as casas próxi-
mas são inundadas cau-

sando transtornos à popula-
ção do local. 

No entendimento do ve-
reador, a sua proposta de
urbanizar e construir equi-
pamentos públicos de lazer
valorizará a região e trará
qualidade de vida aos mora-
dores do Subúrbio Ferroviá-
rio. 

Durante uma operação
realizada pelas polí-
cias Civil e Militar na

quarta-feira (12), no bairro de
Cosme de Farias, com o obje-
tivo de conter a onda de ter-
ror instalada pelo tráfico de
drogas no local, o ato de bra-
vura da cadela Beta evitou
uma tragédia maior na casa
da família de dona Sueli Pe-
reira. Apesar de ter uma
criança de 1 ano e 9 meses vi-
timada, a invasão de quatro
supostos traficantes à casa só
não aumentou o número de
vítimas fatais pelo fato do
animal morder um dos crimi-
nosos. No entanto, com o ato
de defesa, a cadela foi ba-
leada e dada como morta.
Após constatação de vida,
Beta foi atendida pela equipe
da vereadora Ana Rita Tavares
(Pros) – defensora da
causa animal – e pas-
sará por cirurgia para
retirada do projétil
alojado em uma das
patas. 

A vereadora Ana
Rita lembra que este
não é o primeiro
caso de um animal
que doa sua vida
para salvar uma pes-
soa. “Recentemente,
vimos uma cadela
salvar um adoles-
cente de estupro no
Rio Grande do Sul e
outra cadela salvar

uma criança de afoga-
mento em Brasília. O cão
é um grande exemplo de
fidelidade para os seres
humanos”, afirma.

“Se ela não fosse pra
cima dos bandidos, o
IML teria pego 3 corpos
em minha casa. Depois
que ela ouviu o primeiro
tiro avançou contra o
criminoso”, relatou
Sueli. Além da criança,
foram baleados a mãe
dela, Aline Arruda, 28
anos, e seu namorado

Leandro Pereira dos Santos,
27. Os dois seguem interna-
dos no Hospital Geral do Es-
tado (HGE). 

Ajuda
A cadela mestiça, de 2

anos, está sob os cuidados da
ONG Terra Verde Viva, que
pede cooperação no custeio
do tratamento. Para ajudar a
cadela Beta com qualquer
valor, o depósito pode ser
realizado no Banco Bradesco,
agência 3550-5, C/C 16351-
1, CNPJ: 07714851/0001-45

Quarta-feira, 
19 de Fevereiro de 2014
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Cadela morde atirador e evita 
chacina em Cosme de Farias

Após ser baleada em ato de bravura, ‘Beta’ foi atendida pela equipe da vereadora Ana Rita Tavares

Palhinha indica cobertura do Canal de Paraguari
Vereador propôs também urbanização do local com a construção de equipamentos de lazer e esporte

Cadela recebe cuidados da ONG Terra Verde Viva
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Junto ao governador Ja-
ques Wagner, o secretário
de Segurança Pública,

Maurício Barbosa, o coman-
dante-geral da PM, coronel Cas-
tro e diversas autoridades, o
vereador Geraldo Júnior (SDD)
compareceu na segunda-feira
(17) à solenidade em comemo-
ração aos 189 anos da Polícia
Militar da Bahia. Na oportuni-
dade, presenciou a honraria
concedida a Isabela Suarez, pre-
sidente da Fundação Baía Viva,
sediada na Ilha dos Frades, em
reconhecimento à importante
atuação da entidade na Baía de

Todos-os-Santos. 
A Medalha Marechal Argolo

é a mais alta honraria de mérito
policial militar, concedida a per-

sonalidades que prestam rele-
vantes serviços à comunidade.
Segundo Geraldo Júnior, a ho-
menagem foi justa pois Isabela
Suarez “tem conduzido os tra-
balhos da Fundação no sentido
de requalificar as áreas urbano-
ambiental da Baía de Todos-os-
Santos”. 

O vereador lembrou que
este mês, a convite da Funda-
ção, esteve nas ilhas com repre-
sentantes da Polícia Militar, com
o intuito de reforçar a segurança
nas localidades de Ponta de
Nossa Senhora, Costa, Para-
mana e Loreto.
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O vereador Geraldo Júnior prestigiou a solenidade

Festa pelos 189 anos da PM da Bahia

P resente na cerimônia de
reinauguração do 7º
Centro de Saúde Pro-

fessor José Mariane, na Ave-
nida Dorival Caymmi, em
Itapuã, o vereador Odiosvaldo
Vigas (PDT) frisou sua atuação
em defesa do bairro. O evento
aconteceu na quinta-feira (13)
com a presença do prefeito
ACM Neto. 

“Estou no sexto mandato
de vereador de Salvador, sem-
pre brigando por uma série de

intervenções neste bairro
junto às administrações ante-
riores, e hoje, vejo com alegria
que essas intervenções estão
se tornando realidade”, afir-
mou.

Odiosvaldo Vigas destacou
o compromisso e os projetos
previstos para o bairro na ges-
tão de ACM Neto, tais como a
construção do novo Mercado
de Itapuã, a requalificação da
orla e a construção de um
complexo esportivo.

Outros projetos previstos para o bairro 
também são destacados pelo vereador

Odiosvaldo comemora
reforma do centro de

saúde de Itapuã

Comandante-geral da PM, coronel Castro e o vereador Geraldo Júnior 

Overeador Duda San-
ches, líder do PSD na
Câmara, apresentou

projeto de indicação na Casa
Legislativa requerendo que
aulas de educação financeira
integrem a grade curricular
dos alunos da rede de ensino
fundamental de Salvador. O
objetivo, conforme o verea-
dor, é se criar adultos financei-
ramente maduros. 

“Sabendo diferenciar o
que é necessário, de fato,
comprar e o que é supérfluo.
Ou seja, adultos mais prepara-
dos para as armadilhas do
consumismo que assola diver-
sas famílias não apenas em
nossa cidade, mas em todo
país, conforme as estatísticas
comprovam”, destacou Duda
Sanches. 

O vereador também ressal-
tou que as aulas vão possibili-
tar que os estudantes
aprendam a economizar parte
da sua renda para necessida-
des futuras ou emergenciais. 

“Adultos financeiramente
equilibrados vão refletir na
economia da cidade futura-
mente. É um trabalho que tem
que começar quando o cida-
dão ainda está consolidando
seus valores”, concluiu, sem
esconder o otimismo quanto à
aprovação da matéria.  

O vereador, inclusive, tem
reunião agendada durante a
semana com o secretário mu-
nicipal de Educação, Jorge
Khoury, que já se mostrou fa-
vorável ao projeto. 

Vereador quer inclusão do estudo na grade
curricular do ensino fundamental para 

estimular nas crianças o equilíbrio financeiro

Duda Sanches defende
educação financeira

nas escolas
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Vereador Duda Sanches

Vereador Odiosvaldo Vigas
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A judicialização do rea-
juste do Imposto sobre
a Propriedade Predial e

Territorial Urbana (IPTU) de
2014 deu o tom do debate de
apresentação do Relatório de
Gestão Fiscal do Terceiro
Quadrimestre de 2013 da Pre-
feitura Municipal de Salvador.
Em audiência pública na Câ-
mara, o secretário da Fazenda
Mauro Ricardo apresentou os
números que fecham o refe-
rido ano. O debate da Comis-
são de Finanças, Orçamento e
Fiscalização, na manhã de
terça-feira (18), no Centro
Cultural da Casa, foi dirigido
pelo vereador Claudio Tinoco
(DEM), presidente do cole-
giado.

Conforme o secretário
Mauro Ricardo, a Prefeitura
Municipal de Salvador melho-
rou a sua situação financeira
com ações efetivas para redu-
zir despesas e dívidas, ampliar

as receitas e melhorar a ges-
tão. “Para cada R$100 arreca-
dados, apenas R$26 podem
ser usados pelo prefeito em
todas as necessidades da ci-
dade”, afirmou o secretário.
O relatório mostrou que “a ci-
dade pode caminhar por
conta própria”.

Dívidas
De acordo com os núme-

ros apresentados, a gestão
herdou uma dívida de mais de
R$3,5 bilhões, tendo que
pagar, a curto prazo, R$1,2
bilhão, dificultando inicial-
mente a administração, que
ficou impossibilitada de inves-

tir na infraestrutura da ci-
dade. Na sua avaliação, foram
fundamentais as ações para a
redução das despesas, com o
contingenciamento inicial de
R$502 milhões.

Outro avanço apontado
foi a regularização da prefei-
tura junto ao Serviço Auxiliar
de Informações para Transfe-
rências Voluntárias (CAUC),
sanando 173 registros que
impediam o Executivo Munici-
pal de firmar convênios junto

ao Governo Federal. 
Sobre os números fiscais

em si, Mauro Ri-
cardo mostrou o
crescimento das
receitas em R$564
milhões. Das recei-
tas próprias, apon-
tou aumento de
R$102 milhões no
Imposto Sobre Ser-
viço. Quanto à
questão do IPTU,
considerou justo e
dentro da legali-
dade, mostrando,
inclusive, que é in-
ferior ao repasse
do Imposto sobre a

Propriedade de Veículos Au-
tomotores (IPVA).

Debate
O vereador Claudio Ti-

noco mediou o debate, fri-
sando que a audiência pública
cumpria determinação da Lei
de Responsabilidade Fiscal
(LRF). O vereador Gilmar San-
tiago (PT) sugeriu ao prefeito
ACM Neto recuar na questão
do aumento do IPTU, admi-
tindo a possibilidade de recu-
peração da cidade sem o
mesmo imposto.

Para o vereador Kiki Bispo
(PTN), presidente da Comis-
são de Constituição e Justiça,
a Câmara cumpriu de forma
correta a tramitação do pro-
jeto do IPTU, obedecendo ao
Regimento Interno e à Lei Or-
gânica do Município. Ele dis-
corda da judicialização feita
pela Ordem dos Advogados
do Brasil, secção Bahia
(OAB/BA), vendo-a como ação
“política”.

Em defesa do Executivo
Municipal, o vereador Leo
Prates (DEM) criticou quem
contesta a legalidade do rea-
juste do IPTU, vendo o rea-
juste amparado por lei
federal. A vereadora Fabíola
Mansur (PSB) defende a judi-
cialização do IPTU e mais de-
bate da matéria na Casa. Ela
pede uma nova negociação
com o prefeito ACM Neto e
não concorda com o paga-
mento de mais de R$200 mil
para um advogado, que de-
fenderá a prefeitura na refe-
rida questão jurídica.

Áreas sociais
Para a vereadora Aladilce

Souza (PCdoB), “cabe” a dis-
cussão do IPTU na audiência
de apresentação do relatório
fiscal. No seu entendimento,
faltou mais debate na trami-
tação desta matéria na Câ-
mara. Quanto aos números
apresentados, sentiu falta das
planilhas para comparar
dados e voltou a criticar o
baixo investimento nas áreas
sociais.

Também participaram da
audiência os vereadores Joce-
val Rodrigues (PPS), Pedrinho
Pepê (PMDB), Arnando Lessa
(PT), Tiago Correia (PTN), Toi-
nho Carolino (PTN), Odios-
valdo Vigas (PDT), Duda
Sanches (PSD), Geraldo Júnior
(SDD), Tia Eron (PRB) e Mar-
cell Moraes (PV).

Sefaz apresenta números positivos na Câmara
Debate sobre IPTU marca apresentação do Relatório de Gestão Fiscal do Terceiro Quadrimestre de 2013

Vereador Claudio Tinoco dirigiu a audiência com o secretário Mauro Ricardo
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ATA DA 4ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA 17ª LEGISLATURA DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE SALVADOR, REALIZADA NO DIA 11 DE FEVEREIRO DE 2014.

PRESIDENTE: VEREADOR PAULO CÂMARA
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ARNANDO LESSA
2º SECRETÁRIO: VEREADOR LÉO PRATES (ad hoc)

Compareceram os Senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALAN CASTRO, ALBERTO BRAGA, ALEMÃO,
ALFREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ARNANDO LESSA, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES,
CLÁUDIO TINOCO, DAVID RIOS, DUDA SANCHES, EUVALDO JORGE, EVERALDO AUGUSTO (LICENCIADO),
FABÍOLA MANSUR, GERALDO JÚNIOR, GILMAR SANTIAGO, HEBER SANTANA, HILTON COELHO, ISNARD
ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES, J. CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KIKI BISPO, LEANDRO GUERRILHA,
LÉO PRATES, LUIZ CARLOS SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA (LICENCIADO), MARCELL MORAES, MOISÉS
ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, PAULO CÂMARA, PEDRINHO PEPÊ, SÍLVIO HUM-
BERTO, SOLDADO PRISCO, TIAGO CORREIA, TOINHO CAROLINO, VADO MALASSOMBRADO, VÂNIA GAL-
VÃO e WALDIR PIRES. Havendo número legal, o Senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando
a leitura e discussão da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada
a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Telegramas do Ministério da Saúde informando a liberação
de recursos financeiros do Fundo Nacional de Saúde; Ofício n. 55/14 da Empresa Baiana de Águas e Sanea-
mento (Embasa); Ofício n. 13/14 do Ministério da Educação (Coordenação Geral de Concessão e Controle
do FIES); Ofício n. 62/14 da Secretaria Municipal de Ordem Pública; Projeto de Lei n. 22/14 da vereadora
Aladilce Souza; Projeto de Resolução n. 07/14 do vereador Orlando Palhinha; Projetos de Indicação n.s 31/14
do vereador Orlando Palhinha, 32/14 do vereador Heber Santana, 33 e 34/14 do vereador J. Carlos Filho e
35/14 do vereador Paulo Câmara; Moção n. 04/14 da vereadora Fabíola Mansur; e Requerimentos n.s 79 e
80/14 do vereador Arnando Lessa. Terminada a leitura do Expediente, no Pinga-Fogo, ocupou inicialmente
a Tribuna o vereador Arnando Lessa, que defendeu o papel da Casa como caixa de ressonância da cidade,
e a necessidade de se ouvirem todos os segmentos da sociedade. Considerou que falhas são possíveis, e
que aquelas que porventura venham a se mostrar, com relação ao Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana (IPTU), deverão ser devidamente tratadas. Observou que a Câmara Municipal se vê na
iminência de estar sub judice, como já aconteceu antes – em função da Lei de Ordenação do Uso e Ocupação
do Solo (LOUOS) e do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) –, e opinou que os edis devem se
antecipar a isso, buscando, com a participação de órgãos públicos e assessores, passar um “pente-fino”
sobre o que foi feito. Comentou declaração do advogado tributarista Nogueira Reis, de que ficaria rico com
as ações a serem intentadas contra o IPTU, após haver prestado orientação a Casa com relação a essa
matéria, e questionou por que ele não apontou as possíveis falhas do então Projeto. Concluiu apelando aos
líderes para que procedessem a uma avaliação técnica sobre o que votaram, para se minimizarem os pro-
blemas. O vereador Léo Prates destacou o questionamento que tem sido feito sobre o IPTU quanto ao as-
pecto formal, e disse ter visto cumpridos, na votação do correspondente Projeto, os ditames do Regimento
Interno (RI) e da Lei Orgânica do Município (LOM). Lembrou que essas regras não foram criadas na atual Le-
gislatura, havendo se consolidado em 2005, por forças que, hoje, contestam o IPTU. Considerou que saber
perder eleição é um pilar da democracia, e que não deve existir autoritarismo de esquerda, tampouco uma
ditadura judicial. Disse que também não concorda, por exemplo, com aspectos do PDDU, mas que, uma
vez votado, respeita-o. Concluiu declarando-se contra uma visão maniqueísta de “bem x mal”. Em comu-
nicação inadiável, a vereadora Fabíola Mansur manifestou pesar pelo falecimento do estilista Di Paula. A ve-
readora Vânia Galvão associou-se ao pesar pelo falecimento de Di Paula. Sobre a votação do IPTU, reafirmou
que, em 2005, o que houve foi uma consolidação do RI. Lembrou que, mesmo sendo da base do Governo,
o PT foi contra o PDDU, e considerou que é preciso se ter coerência com os argumentos e fatos. Questionou
quem foram os verdadeiros amigos da Ditadura, afirmando que o DEM a apoiou e lamentando que algumas
falas tentem escamotear a verdade. Por fim, voltou a criticar a decisão autoritária de retirar os moradores da
“Favelinha”, considerando, esta sim, uma atitude ditatorial. Pela ordem, o vereador Léo Prates disse não ter
idade para ter apoiado a Ditadura, e que incoerente é quem tem dinheiro para inaugurar porto em Cuba,
mas não tem para a transposição do Rio São Francisco. Pela ordem, a vereadora Vânia Galvão disse que
falou do partido e não do edil, e que foi o vereador Léo Prates quem começou a trazer argumentos fora do
debate político. Pela ordem, o vereador Léo Prates disse não ter citado, em sua fala, a vereadora Vânia
Galvão, e considerou que a vereadora estava sendo agressiva e tendo dificuldade em aceitar o contraditório.
Pela ordem, o vereador Euvaldo Jorge duvidou de que houvesse algum morador da Magalhães Neto a favor
do que ali acontecia. A vereadora Aladilce Souza também lamentou o falecimento de Di Paula. Sobre o
IPTU, chamou a atenção para o processo legislativo, para a forma como as proposições tramitaram, foram
votadas e aprovadas, lembrando que várias vezes chamou a atenção para esse aspecto, não só com relação
às matérias do Executivo. Lembrou que o PDDU está sub judice porque não foram feitas as audiências pú-
blicas exigidas pela legislação. Considerou que o poder da Casa está fragilizado perante o Executivo e que
é preciso debater aquilo que vai mexer no bolso do contribuinte. Considerou, ainda, o RI caduco e anacrô-
nico, e lembrou que a Lei Maior fala na construção de um estado democrático e de direito, que não existe
sem debate. O vereador Cláudio Tinoco contestou as discrepâncias sobre o IPTU alegadas pela Oposição.
Explicou que as filas na Secretaria da Fazenda (Sefaz) se deveram a um problema admitido pela Administra-
ção, através do secretário Mauro Ricardo. Afirmou que o secretário estadual da Indústria, Comércio e Mi-
neração, James Correia, defende os empresários, e o criticou por não fazer defesa dos comerciantes
municipais com relação ao IPTU. Disse que os vereadores foram os que discutiram com a sociedade para
que se reduzisse a trava de 50% para 35%. Concluiu questionando o destino dos lucros da Empresa Baiana
de Alimentos (Ebal). Nas Representações Partidárias, inicialmente ocupou a Tribuna o vereador Léo Prates,
dizendo que sua oposição ao Governo do Estado não é gratuita, e que elogia esse Governo quando possível.
Criticou a escolha de James Correia para o secretariado estadual, afirmando que ele se preocupa com as-
suntos do Município, mas não com os que são de sua órbita funcional. Criticou o fato de a ex- vereadora
Olívia Santana postar mensagens contrárias ao IPTU, em vez de observar a destruição do Ginásio Antônio
Balbino, a não-construção de ginásio em Cajazeiras e a destruição de piscina para dar lugar a estaciona-
mento, tudo isso de responsabilidade do Governo Estadual. Pediu ao governador que olhasse com atenção
seus secretários e afirmou que a Ebal prejudica os pequenos comerciantes. Em aparte, o vereador Leandro
Guerrilha associou-se ao orador quanto ao ginásio em Cajazeiras. O vereador Léo Prates prosseguiu dizendo
que o Governo Estadual é de ricos e faz seus assessores usarem carros de luxo. Em aparte, o vereador
Tiago Correia associou-se e questionou sobre os beneficiários da Ceasa e o estacionamento desse local.
Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza afirmou que Olívia Santana, como presidente municipal do PC do
B, está convocando, regularmente, as pessoas para um ato público contra o IPTU. O vereador Waldir Pires
inicialmente saudou a todos. Em seguida, disse que a questão do IPTU começou mal, dentro da própria
Casa, quando foi negada a possibilidade de examinar o Projeto. Lembrou que chegou a pedir vistas para
emissão de Parecer, o que lhe foi negado, e que o Projeto foi relatado e votado em poucos minutos, mesmo
sem que se conhecesse a fundo seu conteúdo, como pedia a importância da matéria. Lembrou, ainda,
que, mesmo após a votação, contestou a constitucionalidade material, substantiva e absoluta do Projeto.
Desejou que a Câmara fosse a expressão da dignidade democrática de que o País tanto precisa, afirmando
que democracia é a prática permanente do respeito à dignidade da pessoa humana. Por fim, repudiou a
ação ocorrida na “Favelinha”. Pela ordem, o vereador Léo Prates esclareceu que hora alguma faz ataques
pessoais, mas, apenas, a condutas políticas. Com isso, voltou a considerar inoportuno que a ex-vereadora
Olívia Santana convocasse uma manifestação, pedindo ao governador que tomasse providências a respeito.
Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza registrou solicitação ao secretário Mauro Ricardo sobre o número
de impugnações ao IPTU. O vereador Leandro Guerrilha criticou a falta de avanço, na cidade, com relação
à coleta de lixo, e enumerou vários locais onde os resíduos estão cronicamente acumulados. Pediu que o
prefeito acelerasse a licitação a esse respeito, para que não mais uma só empresa detivesse 60% da ope-
ração do serviço. Explicou que fala em nome não dos turistas, mas, dos cidadãos comuns, que ainda podem

sofrer com alagamentos e desabamentos decorrentes desse problema. Contou haver dado entrada, na
Casa, em Proposição para que seja criada a Frente Parlamentar de Limpeza Pública, e convidou todos para
a audiência pública sobre mobilidade urbana e a Operação-Chuva, em 13 de fevereiro. Em aparte, o ve-
reador Tiago Correia associou-se, disse que o prefeito irá agir sobre a questão do lixo e considerou que,
certamente, a Frente será criada. Por fim, observou que os cidadãos colaboram para sujar as ruas. Também
em aparte, o vereador Sílvio Humberto observou que há um componente cultural importante nessa ques-
tão, e deu o exemplo de trabalho que realizou na comunidade do Gantois – cujos bons resultados advieram
da conscientização e envolvimento dos moradores –, para defender parceria entre o Poder Público e a co-
munidade. Sobre a destruição da “Favelinha”, mencionou a fala de representante da Superintendência de
Controle e Ordenamento do Uso do Solo (Sucom) sobre prazo de 90 dias dado na notificação aos mora-
dores, e questionou por que não houve diálogo e trabalho nesse período. Retomando a palavra, o vereador
Leandro Guerrilha criticou a falta de contrapartidas das empresas de coleta de lixo para a população, e
lembrou o incidente em que um gari teve a perna amputada, não estando suficientemente equipado para
a sua segurança – o que é de responsabilidade dos empresários. Em aparte, o vereador Cláudio Tinoco
considerou que a questão do lixo não se avalia somente pela coleta, e envolve educação e política de re-
ciclagem. O orador concordou e concluiu sua fala defendendo a prevenção imediata com relação às chuvas.
O vereador Joceval Rodrigues considerou que a atitude corajosa do prefeito atingiu pessoas que estavam
numa situação cômoda e não contribuíam para a cidade. Disse que o prefeito tem feito justiça social como
nunca se viu, promovendo o recapeamento asfáltico da cidade, devolvendo o Plano Inclinado Gonçalves à
população, criando área de lazer na Boca do Rio, e realizando a reforma das unidades de saúde, entre
outras ações. Considerou que o comportamento do prefeito e sua avaliação positiva têm incomodado al-
guns partidos. Registrou sua participação, hoje, no programa de rádio do vereador Geraldo Junior, a quem
parabenizou pela competência e audiência. Por fim, agradeceu a Deus por tê-lo iluminado a apoiar o pre-
feito ACM Neto, pois defender quem trabalha é mais fácil. O vereador Léo Prates reconheceu o trabalho,
esforço e capacidade política do secretário Cícero Monteiro, mas criticou o secretário James Correia, que
se esquece de que está imbuído num cargo público. Também criticou a subsecretária Olívia Santana por
se reduzir à militância política e desejou que a postura republicana do governador Jaques Wagner conta-
minasse seus auxiliares, que estão transformando as secretarias do Estado em comitês partidários e fazendo
perseguição à Prefeitura. Associou-se o vereador Marcell Moraes. Com a palavra, o vereador Gilmar San-
tiago comentou sua participação no programa de rádio do vereador Geraldo Junior, o qual elogiou. Contou
que o programa promoveu uma discussão sobre o IPTU, na qual se viu sozinho ante cinco debatedores
oponentes, o que não o intimidou, pois se viu com razão no debate. Contou ter dado entrevistas a outras
rádios, inclusive do interior, onde há pessoas também preocupadas com o IPTU de Salvador, em razão de
possuírem imóveis na cidade. Considerou falacioso o discurso do Governo Municipal em defesa dos mais
pobres, e disse que o IPTU não pode ser tratado somente como fonte de renda. Explicou que o secretário
James Correia tem se preocupado com o IPTU porque viu o valor do tributo, para um prédio ocupado pelo
serviço público estadual, saltar de 681 mil reais, no ano passado, para 7 milhões, neste ano. Disse que
Olívia Santana também é uma cidadã, e se vê escorchada pelo tributo. Questionou a propaganda do Go-
verno Municipal, que custou 50 milhões de reais, enquanto a do Governo Estadual custou pouco mais de
100 milhões. Sobre a “Favelinha”, lembrou a ação do então governador Waldir Pires em defesa do atual
Bairro da Paz, e criticou o uso da força. Considerou que a Prefeitura promove “guerra” aos ambulantes,
barraqueiros e baianas-de-acarajé, e que, nessas bases, seus dias de aprovação estão contados. Em aparte,
a vereadora Aladilce Souza associou-se e disse também ter dado entrevistas a quatro rádios, tendo recebido
massiva participação de ouvintes contrários ao IPTU – que não eram ricos. O orador disse não ser contra
mudanças no tributo, mas, contra consequências ruins como as que têm sido vistas no momento. Lembrou
a Roça da Sabina, Saramandaia e Calabar, entre outros locais, como exemplos de comunidades que per-
sistiram em meio a áreas “nobres”. A vereadora Ana Rita Tavares criticou matéria do jornal Tribuna da
Bahia depreciativa aos animais de rua no Pelourinho. Observou que a matéria não trata das razões de os
animais ali estarem – como a omissão do Poder Público – e afirmou que, se já existissem, há mais tempo,
ações como a do Castramóvel, a situação seria diferente. Contou ter conversado, na última sexta-feira,
com o capitão Muniz, da Companhia da Polícia Militar do Pelourinho, sobre uma cadela no cio que, rodeada
de outros cães, criava transtorno no local. Explicou que os cães não podem ser culpados por isso, e que a
Organização Mundial de Saúde (OMS) estabelece medidas de educação e controle populacional para que
situações assim não aconteçam. Informou que está em contato com o Centro de Controle de Zoonoses
(CCZ) para que seja realizada a microchipagem nos animais. Comentou Projeto de Lei sobre o “animal co-
munitário”, que já existe no Rio de Janeiro, pelo qual as pessoas dão víveres aos animais de rua enquanto
o Governo presta apoio veterinário, lembrando que o art. 225 da Constituição Federal impõe ação do
Poder Público nesse sentido. Em aparte, a vereadora Aladilce Souza associou-se e perguntou sobre o Cas-
tramóvel. A oradora respondeu que ele começará a funcionar em breve, no Nordeste de Amaralina. O ve-
reador Pedrinho Pepê considerou que ser contra o IPTU é ser contra o povo pobre que ficou isento desse
tributo e da Taxa de Lixo. Parabenizou o prefeito pelas ações, lembrando que já o acompanhou em mais
de 30 reinaugurações de postos de saúde e que diversos bairros receberam nova pavimentação asfáltica.
Em aparte, o vereador Léo Prates parabenizou o orador e lembrou-se da cota para negros no serviço pú-
blico, que deverá, em breve, ser regulamentada pela secretária Ivete Sacramento. Em aparte, o vereador
Joceval Rodrigues considerou que as pessoas devem estar valorizando mais o trabalho do orador, porque
o prefeito está trabalhando nos bairros de sua atuação. Em aparte, o vereador Euvaldo Jorge declarou-se
feliz por todas as vitórias do vereador Pedrinho Pepê, que o fizeram permanecer na Casa até hoje. Em
aparte, o vereador Sílvio Humberto parabenizou o orador por ser simples, sem ser simplório, mas lembrou
que nem só de asfalto vive o homem. Lembrou que a Sefaz pode cassar a isenção do IPTU, após fiscalização,
e que a Secretaria de Reparação ainda tem o menor Orçamento de todas as secretarias. Além disso, lembrou
que a saúde negra tem apenas 30 mil reais de orçamento, considerando que, dessa forma, não há como
se fazer reparação. Retomando a palavra, o vereador Pedrinho Pepê concordou com a necessidade de se
aumentar o Orçamento da Secretaria de Reparação, mas considerou que a secretária é um pouco culpada
porque, em um pronunciamento, disse que não precisava de dinheiro porque era boa articuladora. A ve-
readora Aladilce Souza considerou que o IPTU não era matéria vencida. Relembrou a audiência pública
sobre o assunto, em que muitas pessoas compareceram e se queixaram. Chamou novamente a atenção
para o processo legislativo, que precisa ser revisto, e parabenizou a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)
pelo exame detalhado da questão. Considerou uma infelicidade a vinda do secretário Mauro Ricardo para
Salvador, já que ele desconhece a realidade da cidade, e que o IPTU, nos moldes em que se encontra, cau-
sará aumento de aluguéis e até mesmo demissões, já que a cidade vive essencialmente de serviços. Em
aparte, o vereador Pedrinho Pepê parabenizou o presidente da OAB, já que há tempos não via a entidade
entrar com ação contra algo, e desejou que a Ordem isentasse os advogados recém-formados. De volta
com a palavra, a vereadora Aladilce Souza repudiou os ataques à subsecretária Olívia Santana e ao secretário
James Correia, a quem declarou seu apoio. O vereador Euvaldo Jorge disse ter acompanhado cuidadosa-
mente as discussões, na Sessão, sobre o IPTU e a “Favelinha”. Sobre esta, observou que a população da
região era contra a sua existência havia anos, e parabenizou o prefeito pela coragem em retirá-la, decla-
rando não discutir se houve métodos errados. Afirmou que a “Favelinha” criava transtornos ao local, e
que medidas duras, às vezes, são necessárias. Quanto ao IPTU, considerou que pode ter havido erros pon-
tuais, corrigíveis pela Prefeitura, e que a mudança foi sadia para os mais pobres. Afirmou que a baixa ar-
recadação decorria dos desajustes, como o visto em seu próprio apartamento, cujo valor venal estava
estimado em valor bem abaixo do real. Concluiu defendendo que se trabalhe por uma cidade melhor,
para se retomar a autoestima de antigamente. Nada mais havendo, o Senhor presidente Arnando Lessa
declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra para amanhã, à hora regimental. REGISTROS: registros
do vereador Léo Prates.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                                                                       2º SECRETÁRIO
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EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2014

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR no uso de suas atribuições e consi-
derando a Homologação do Resultado Final do Concurso Público desta Câmara Municipal de
Salvador, conforme Edital nº 18/2011, publicado no D.O.L. de 16/08/2011,

RESOLVE:

1 - Convocar, sob pena de desclassificação do concurso, para Inspeção Médica realizada pela
Junta Médica do Município de Salvador os candidatos relacionados no Anexo I deste Edital. 

2 - A Avaliação Médica ocorrerá no dia e horário indicados no Anexo I, na Rua Carlos Gomes,
nº 108, Ed. Maçônico, 1º andar, Centro. Favor chegar com antecedência mínima de 15 minu-
tos.

3 - Os candidatos deverão comparecer dois dias antes da data agendada na Coordenação de
Recursos Humanos da Câmara Municipal para receber o ofício de encaminhamento.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 17 de fevereiro de 2014.

PAULO CÂMARA
Presidente

ANEXO I

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 02/2014

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR no uso de suas atribuições e consi-
derando a Homologação do Resultado Final do Concurso Público desta Câmara Municipal de
Salvador, conforme Edital nº 18/2011, publicado no D.O.L. de 16/08/2011,

RESOLVE:

Convocar para prestar Avaliação Odontológica, sob pena de desclassificação do concurso, os
candidatos relacionados no Anexo I deste Edital para os cargos de Assistente e Analista Legis-
lativo Municipal;

A Avaliação Odontológica ocorrerá no dia e horário indicados no Anexo I no Setor Odontoló-
gico deste Poder Legislativo.

Os candidatos deverão comparecer, anteriormente, à Coordenação de Recursos Humanos
para receber o ofício de encaminhamento.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 17 de fevereiro de 2014.

PAULO CÂMARA
Presidente

ANEXO I

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
RETIFICAÇÃO

No resumo da Dispensa de Licitação nº 07/2014 da empresa Bahia Graf Ltda, publicado no
DOL de 15, 16 e 17/02/2014, pag. 7,

ONDE SE LÊ
OBJETO: Aquisição de 500(cinqüentas) resmas de papel ofício tipo A4.

LEIA-SE
OBJETO: Aquisição de 500(quinhentas) resmas de papel ofício tipo A4.
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